
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NO. 10725/000.507/91-71

Sessão de 04 de maio de 1994	 ACORD710 No. 104-11.398

Recurso no: 75.890 - IRry - EXS2 DE 1986 e 1987

Recorrente: CARLOS MEHRIOUE RIHEIR0 CORREIA

Recorrida: DRF EM CAMPOS - RJ

IRPF - Decorrência - relo principio dá decor-
rencia, o resultado do julgamento do preces-
50 matm reflete no do processo decorrente,
em faue da inquestionável relaç2io de ca~ e
efeito existente entre as m “ Ufias do fato e
de dIreito que inform.km os doi ,: procedimen-
to.

Vistos, relatadou, e discutido:, 	 prc:seftes autot,	 recto=
interposto por CARLOS HENRIQUE RIBEIRO CORREIA.

ACORDAM os membros da Quarta C2mara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recnrso,

nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente j ulga-

do.

Sala das SessGes. PM Od de maio de 1991.

cs-Cs
LEILA r ' ki"..‘FR LETYMO	 PRESLDENTE E RELATOKA

VIST0 EM	 1i)5;:- VI	 4.13 DA (TC»; A	 - rR9CURADOR pri FAZENDA
: G 5 MAI 1 .1\43 	 WICIONAL

rtu tIciparam, ainda, dc _Uddamento ,Yjà seguintes
Conselheirolàz Caule Reherto ii1:--Astre *up».ente C(Dnvocado), Evandro
redro Finto, Miguel Renchy, Sérgio Murtlo Marello 'Suplente Convocado)
e Carios tectiberío Ch~-, Pos.
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RECORRENTE: CARLOS HENRIQUE RIBEIRO CORREIA

RELATQRI O 

O contribuinte supra-identificado recorre, a este Conselho,

da decisáo da autoridade julgadora de primeiro grau que julgou proce-

dente a exigOncia fiscal formalizada no Auto de Infraçáo de 11s. 19.

Trata-se de tributaçÃo reflexa de outro processo inestaurado

contra a empresa da qual o contribuinte é 5óC14, na área do imposto de
renda/ pessoa jurídica, protocolizado na repartiçáo local sob o no.

10725/000.502/91-57.

Nestes autos, cogita-se da cobrança do imposto de renda -
pessoa flsica, nos exercicios de 1986 e 1987, em decorrencia de'omis-

sáo de receita da pessoa jurídica e que, por força dos arts. 29, par-A-

grafo 2, 31, IV e 396 e 103 do RI R/80, se presume que o lucro seja

distribuído em favor dos sócios eu titular da.r espectiva empresa.

Mantida a fributaçáo no pvc“u , ,so wi?tti2 em primeira rnn-
cia, igual sorte coube <4 estu 1111.910 netuploie gr ;MA de iurit, diçáo, con-
forme ~isWo du fls. J2/fl

c7;dt



,

MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NO. 10725/000.507/91-71	 3.

ACORDA° No.: 104-11.388

Dessa deciao o contribuinte foi cientificado em 04.06.92 e,

inconformado, ingressou, a fls. 36/38, com a cópia do recurso volunta-

rio apresentado no processo principal. No consta carimbo com a data

de recepção da peça recursal nem despacho indicando a data em que o

mesmo joi juntado aos autos.

Como razdes de recurso, o contribuinte se reporta aos funda.

mentos apresentados no processo principal.

E o relatório.
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VOTO

Conselheira LEILA MARIA SCHERRER LEITRO - Relatora

Considerando que não consta no recurso de fls. o carimbo com

a data de sua recepção mas apenas juntou-se cópia do recurso apresen-

tado no processo principal e que o mesmo foi considerado tempestivo

por ocasião de seu julgamento neste Colegiado, a este, para não preju-

dicar o contribuinte, recebe-o como tempestivo e dele tomo conhecimen-

to.

Conforme relatado, a tributação objeto deste processo é de-

corrente da exigencia fiscal formalizada na área do IRP3, objeto do

processo de no. 10725/000.502/91-57, cujo recurso foi protocolizado

neste Conselho sob o no. 103.369.

Tratando-se de tributação reflexa, o seu suporte tático é o

mesmo que embasou a exigencia procedida no processo principal, não

comportando, por isso mesma, uma apreciação desvincularia levada a

efeito naquele processo. Isto porque, segundo remansosa jurisprudencia

deste Colegiada, o decidido no processo da pessoa jurídica, quanto a

matéria que, por sua natureza ou decorrendo de lei acarrete reflexo

na tributação das pessoas tísicas, na fonte ou contribuiçUes, faz coi-

sa julgada nos processos decorrentes, eis que, houvesse possibilidade

de novo pronunciamento sobre os mesmos fatos, poder-se-iam estabelecer

eventuais contraditórios desaconselháveis sob o ponto de vista social

Gg"
e legal.
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Gomo o processo principal foi objeto de delibera0 0 deste

Coleqiado em SOSISãO realizada em 113. 11.92, nan cabe nestes autos rea-

brir a discussão em torno da existencia do suporte tático da eíluen-

cia, uma vez que a matéria já loi amplamente debatida e examinada na-

quela ocasião.

Na oportunidade, esta Carneira, por unanimidade de votos, ne-

gou provimento ao recurso, como faz certo o Acórdão do no. 104-10.036.

de 18.11.92.

ASSIM, considerando a decisão prolatada no processo princi-

', pal através do Acórcrio supramencionado, observado, ainda, o principio

da decorrencia, outra não poderá ser a decisão neste processo.

Nesta ordem de Juízos, nego provimento ao recurso.

Brasília - DE, em Oq de maio de 19941.

A"cett
LEILA MARIA SCHERRER LEIAM° - RELATORA
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